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Notas explicativas das demonstrações financeiras (Em milhares de Reais)
1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Central Eólica Aventura Holding S.A. (“Companhia” ou “Aventura Holding”), Sociedade Anônima de 
capital fechado, constituída em maio de 2018, tem como objeto social a realização de estudos, projetos, 
construção, instalação, implantação, operação comercial, manutenção, a exploração do potencial das 
Centrais Eólicas Aventura II, III, IV e V a comercialização da energia a ser gerada por esse empreendi-
mento, bem como a prática de atos de comércio em geral, relacionados a essas atividades. A Companhia 
tem sede e foro na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.729, 9º andar, sala 09, na cidade de São Paulo, 
estado de São Paulo. As participações diretas detidas pela Companhia são as seguintes:

Participação %
Empresas Consolidação 31/12/2021 31/12/2020

Direta Indireta Direta Indireta
Central Eólica Aventura II Integral 100,00% - 100,00% -
Central Eólica Aventura III Integral 100,00% - 100,00% -
Central Eólica Aventura IV Integral 100,00% - 100,00% -
Central Eólica Aventura V Integral 100,00% - 100,00% -
1.1 Autorização dos Parques Eólicos Aventura II, III, IV e V: As controladas possuem junto à Agência 
Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, as seguintes autorizações e registros de geração: 

Autorização

Empresa Usinas
Moda- 
lidade Outorga Estado

Capacidade  
Instalada  

(MW)

Garantia  
Fisica  

(MWm) Inicio Término
Central 
Eólica 
Aventura II

EOL  
Aventura 

II

Produdor 
Indepen-

dente
Autori- 
zação RN 21,00 13,00 05/06/2018 04/06/2053

Central 
Eólica 
Aventura III

EOL  
Aventura 

III

Produdor 
Indepen-

dente
Autori- 
zação RN 25,20 14,30 11/06/2018 10/06/2053

Central 
Eólica 
Aventura IV

EOL  
Aventura 

IV

Produdor 
Indepen-

dente
Autori- 
zação RN 29,40 15,60 05/06/2018 04/06/2053

Central 
Eólica 
Aventura V

EOL  
Aventura 

V

Produdor 
Indepen-

dente
Autori- 
zação RN 29,40 16,90 05/06/2018 04/06/2053

Em junho de 2018 o Parque Eólico foi autorizado pela ANEEL a explorar a atividade de geração de 
energia na modalidade de produtor independente por 35 anos, com término da autorização em junho de 
2053. A Companhia e suas controladas em 20 de dezembro de 2017 vendeu 53,6 MW médio de energia 
no Leilão de Energia 05/2017, por meio do projeto de geração eólica: Aventura II, III, IV e V localizados 
no estado do Rio Grande do Norte, região nordeste do Brasil. O contrato de venda da energia no Am-
biente de Contratação Regulado - ACR se deu pelo prazo de 20 anos, com início previsto para janeiro de 
2022, ao preço de R$108,25/MWh. Conforme despacho ANEEL os parques iniciaram a operação comer-
cial conforme indicado: Despacho ANEEL nº ° 2.084 o Parque Eólico Aventura II iniciou sua operação 
comercial em 08 de julho de 2021. Despacho ANEEL n° 2.085 o Parque eólico Aventura III iniciou sua 
operação comercial em 08 de julho de 2021. Despacho ANEEL n° 2.086 o Parque Eólico Aventura IV 
iniciou sua operação comercial em 08 de julho de 2021. Despacho ANEEL n° 2.087 o Parque Eólico 
Aventura V iniciou sua operação comercial em 08 de julho de 2021.

2. BASE DE PREPARAÇÃO
Resumo das principais políticas contábeis e apresentação das demonstrações financeiras: As 
principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas estão definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente em todos os 
exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. 2.1 Declaração de conformidade: As demons-
trações financeiras da Companhia a suas controladas foram preparadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo 
International Accounting Standards Boards (IASB). A Administração avaliou a capacidade da Companhia 
em continuar operando normalmente e com base nos planos da administração entende que possui re-
cursos para dar continuidade a seus negócios no futuro. Adicionalmente, a Administração da Companhia 
não tem conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas significativas sobre a 
sua capacidade de continuar operando. Assim, estas demonstrações financeiras foram preparadas com 
base no pressuposto de continuidade. Todas as informações relevantes próprias das demonstrações fi-
nanceiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem aquelas utilizadas pela Adminis-
tração na sua gestão. A Administração da Companhia autorizou a emissão das demonstrações financei-
ras em 01 de março de 2023. 2.1.1 Base de mensuração: As demonstrações financeiras foram 
preparadas tendo como base o custo histórico, exceto para os seguintes itens registrados nos balanços 
patrimoniais: i) instrumentos financeiros derivativos mensurados ao valor justo e ii) instrumentos finan-
ceiros não derivativos mensurados ao valor justo por meio do resultado. A classificação da mensuração 
do valor justo nas categorias níveis 1, 2 ou 3 (dependendo do grau de observância das variáveis utiliza-
das) está apresentada na nota explicativa 25 de Instrumentos Financeiros. A preparação de demonstra-
ções financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e o exercício de julgamento por 
parte da Administração da Companhia no processo de aplicação das suas políticas contábeis. Aquelas 
áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas 
quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na 
nota explicativa nº 5.

3. CONSOLIDAÇÃO
Demonstrações financeiras consolidadas: As seguintes políticas contábeis são aplicadas na elabora-
ção das demonstrações financeiras consolidadas: Controladas: Controladas são todas as entidades nas 
quais o Grupo tem o poder de determinar as políticas financeiras e operacionais, acompanhada de uma 
participação maior que a metade dos direitos a voto (capital votante). As Controladas são consolidadas 
a partir da data em que o controle é transferido para o Grupo. A consolidação é interrompida a partir da 
data em que o controle termina. Transações entre companhias, saldos e ganhos não realizados em 
transações entre empresas são eliminados. Os prejuízos não realizados também são eliminados, a 
menos que a operação forneça evidências de uma perda (impairment) do ativo transferido. As políticas 
contábeis das Controladas são alteradas quando necessário para assegurar a consistência com as po-
líticas adotadas pelo Grupo. A posição dos investimentos em Controladas em 31 de dezembro de 2022 
está descrita na nota explicativa nº 15. Demonstrações financeiras individuais: As demonstrações fi-
nanceiras individuais da Controladora foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no 
Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), elas também estão em conformidade 
com as normas internacionais de relatório financeiro (International Financial Reporting Standards (IFRS), 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB)). Essas demonstrações individuais são 
divulgadas em conjunto com as demonstrações financeiras consolidadas.

4. MOEDA FUNCIONAL E MOEDA DE APRESENTAÇÃO
A moeda funcional da Companhia é o Real e as demonstrações financeiras estão sendo apresentadas 
em milhares de Reais, arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 
O arredondamento é realizado somente após a totalização dos valores. Desta forma, os valores em mi-
lhares apresentados quando somados podem não coincidir com os respectivos totais já arredondados.

5. USO DE ESTIMATIVAS E JULGAMENTOS
Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e 
premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e os valores reportados dos 
ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estima-
tivas e premissas são revisadas de forma contínua e baseiam-se na experiência histórica e em outros 
fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. As 
revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. As estimativas e premissas que apresen-
tam um risco significativo, com probabilidade de eventualmente causar um ajuste relevante nos valores 
contábeis de ativos e passivos para os próximos exercícios sociais, estão contempladas nas seguintes 
notas฀explicativas.฀•฀Imobilizado:฀determinação฀do฀valor฀recuperável฀do฀imobilizado,฀com฀base฀nos฀estudos฀
de฀viabilidade฀do฀projeto.฀ (nota฀explicativa฀nº฀16).฀ •฀Provisão฀para฀desmantelamento:฀ reconhecimento฀
mensurável das provisões; principais premissas sobre a probabilidade e magnitude das saídas de recur-
sos฀(nota฀explicativa฀nº฀19);฀•฀Receita฀operacional฀líquida:฀(ajuste฀de฀receita)฀premissas฀para฀determinação฀
do฀valor฀da฀receita฀conforme฀sua฀geração,฀com฀dados฀da฀geração฀efetiva฀(nota฀explicativa฀nº฀21).฀•฀Pro-
visão para riscos trabalhistas, tributários e cíveis: reconhecimento mensurável das provisões e principais 
premissas sobre a probabilidade e magnitude das saídas de recursos (nota explicativa nº 28).

6. RESUMO DAS PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS
As políticas contábeis descritas abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente pela Companhia a 
suas controladas para os exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras. a) Caixa e equi-
valentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários, e os investi-
mentos de curto prazo com liquidez imediata, que são prontamente conversíveis em um montante co-
nhecido de caixa, com baixo risco de variação no valor de mercado, sendo demonstrados pelo custo 
amortizado que equivale ao custo acrescido de juros auferidos até a data do balanço. b) Concessioná-
rias: Representadas, basicamente, por contratos bilaterais de venda de energia faturadas e não faturadas. 
Os valores estão contabilizados de acordo com o regime de competência. Se o prazo de recebimento é 
equivalente a um ano ou menos as contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, 
estão apresentadas no ativo não circulante. c) Imobilizado: Terrenos e edificações e máquinas e equi-
pamentos compreendem, principalmente, o parque eólico. O imobilizado é mensurado pelo seu custo 
histórico. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens e pode incluir 
transferências do patrimônio de quaisquer ganhos/perdas de hedge de fluxo de caixa qualificados como 
referentes à compra de imobilizado em moeda estrangeira. O custo histórico também poderá incluir os 
custos de financiamento relacionados com a aquisição de ativos qualificados, deduzido de depreciação 
acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment). As licenças 
prévias e de instalação, obtidas na fase do planejamento e na instalação do empreendimento, são reco-
nhecidas como custo dos parques eólicos e depreciadas pelo período de operação dos devidos parques, 
limitados ao prazo de autorizações e registros. Os ganhos e as perdas na alienação/baixa de um ativo 
imobilizado são apurados pela comparação dos recursos advindos da alienação com o valor contábil do 
bem e são reconhecidos pelo valor líquido, dentro de outras receitas/despesas operacionais. d) Investi-
mento: A Companhia controla uma entidade quando está exposta a, ou tem direito sobre, os retornos 
variáveis advindos de seu envolvimento com as controladas e tem a habilidade de afetar seus retornos 
exercendo seu poder sobre a entidade. As demonstrações financeiras das controladas são incluídas nas 
demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em que a Companhia obtém o controle até a 
data em que o controle deixa de existir. e) Redução ao valor recuperável - Ativos financeiros: São 
avaliados ao final de cada exercício quanto a sua recuperabilidade. São considerados ativos não recu-
peráveis quando há evidências de que um ou mais eventos tenham ocorrido após o reconhecimento 
inicial do ativo financeiro e que eventualmente tenha resultado em efeitos negativos no fluxo estimado de 
caixa futuro do investimento. Ativo não financeiro: A Administração da Companhia a suas controladas 
revisa anualmente o valor contábil líquido do imobilizado, para identificar se houve evidências de perdas 
não recuperáveis ou que ocorreram eventos ou alterações nas circunstâncias que indicassem que o 
valor contábil pode não ser recuperável. Os valores recuperáveis foram determinados com base no valor 
em uso. Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados em Unidades Geradoras 
de Caixa (UGC), ou seja, no menor grupo possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso 
contínuo, entradas essas que são em grande parte independentes das entradas de caixa de outros ativos 
ou UGCs. No caso da Companhia a suas controladas, existe uma única UCG. O valor recuperável de um 
ativo ou UGC é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo menos custos para vender. O valor 
em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados a valor presente usando uma taxa 
de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no 
tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável é reco-
nhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. As perdas por redução ao 
valor recuperável são revertidas somente na extensão em que o novo valor contábil do ativo não exceda 
o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não 
tivesse sido reconhecida. f) Demais ativos circulantes e não circulantes: São demonstrados aos va-

lores de custo ou realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos auferidos até a data do balan-
ço. g) Fornecedores: Inclui, principalmente, os saldos a pagar aos fornecedores de materiais e serviços 
e de encargos de uso da rede elétrica. Os valores estão contabilizados de acordo com o regime de 
competência. h) Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos 
inicialmente nas datas em que são originados. Adicionalmente, são mensurados inicialmente pelo valor 
justo deduzidos de quaisquer custos de transação diretamente atribuíveis. Subsequentemente são 
mensurados ao custo amortizado usando o método da taxa de juros efetiva. i) Provisões: Numa base 
anual, as provisões são sujeitas a uma revisão de acordo com a estimativa das respectivas responsabi-
lidades futuras. A atualização financeira da provisão, com referência ao final de cada exercício, é reco-
nhecida em resultados. j) Demais passivos circulantes e não circulantes: São demonstrados pelos 
valores conhecidos ou exigíveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos, variações 
monetárias e cambiais incorridos até a data do balanço. k) Operações de arrendamento: No começo 
de um contrato deve-se determinar se ele é ou contém um arrendamento. Um ativo específico é o objeto 
de um arrendamento caso o cumprimento do contrato dependa do uso daquele ativo. O contrato trans-
fere o direito de usar o ativo caso o contrato transfira o direito ao arrendatário de controlar o uso do ativo 
subjacente. Os arrendamentos, nos quais os riscos e benefícios permanecem substancialmente com o 
arrendador, são classificados como arrendamentos operacionais. Os pagamentos e/ou recebimentos 
relacionados aos arrendamentos operacionais são reconhecidos como despesas e/ou receitas na de-
monstração do resultado pelo método linear, durante o período do arrendamento. Os arrendamentos, nos 
quais se contemplem não só o direito de uso de ativos, mas também a transferência substancial dos 
riscos e benefícios para o arrendatário, são classificados como arrendamentos financeiros. Para os ar-
rendamentos financeiros em que a Companhia atua como arrendatária, os bens são capitalizados no 
ativo imobilizado no início do arrendamento, em contrapartida a um passivo mensurado pelo menor valor 
entre o valor justo do bem arrendado e o valor presente dos pagamentos mínimos do arrendamento. O 
imobilizado é depreciado de acordo com a política aplicável para o ativo. Em ambos os casos, as receitas/
despesas financeiras são reconhecidas no resultado do exercício durante o período do arrendamento, 
de modo que seja obtida uma taxa constante sobre o saldo do investimento e/ou passivo existente. A 
Companhia avaliou o pronunciamento, principalmente, para os contratos de arrendamento de terrenos 
do Parque eólico, por apresentar valor relevante e por ser de longo prazo. Pelo fato de a desses apresen-
tarem remuneração variável ao arrendador com base na energia gerada, a IFRS 16 não permite que seja 
reconhecido o passivo de arrendamento e, por, Número/ Descrição Correlação IASB Natureza Data 
Publicação (Brasil) Obrigatoriedade de adoção Impactos Contábeis Método de Adoção CPC 06 (R2) - 
Arrendamento IFRS 16 Pronuncioamento 21/12/2017 01/01/2019 Sem impactos relevantes Sem impac-
tos relevantes da adoção para os exercicios ICPC 22 - Inceerteza sobre Tratamento de Tributos sobre o 
Lucro IFRIC 23 Interpretação 21/12/2018 01/01/2019 Sem impactos relevantes Sem impactos relevantes 
da adoção para os exercicios Central Eólica Babilônia I S.A. Demonstrações financeiras em 31 de de-
zembro de 2019 13 consequência, o direito de exploração relacionados a esses contratos. Para os demais 
contratos, por serem considerados de baixo valor, a adoção da IFRS 16 não causou impactos relevantes 
nas demonstrações financeiras da Companhia. l) Imposto de renda e contribuição social: O imposto 
de renda e a contribuição social correntes registradas no resultado são calculadas conforme sistemática 
do lucro presumido, cujas bases de cálculo do imposto de renda e da contribuição social foram apuradas 
às alíquotas de 8% e 12%, respectivamente, aplicadas sobre o montante da receita bruta segundo a 
legislação vigente. Sobre a base de cálculo, para o imposto de renda, são aplicadas às alíquotas de 15%, 
acrescida de 10% sobre o que exceder R$ 60 trimestrais e a contribuição social corrente calculada à 
alíquota de 9%. As despesas com Imposto de renda e contribuição social correntes são reconhecidos no 
resultado a menos que estejam relacionados a itens diretamente reconhecidos no Patrimônio líquido ou 
em Outros resultados abrangentes. Os juros e multas relacionados aos impostos de renda e a contribui-
ção social, incluindo tratamento fiscais incertos, são contabilizados de acordo com o CPC 32/IAS 12 - 
Tributos sobre o Lucro e o ICPC 22 / IFRIC 23. ICPC 22 / IFRIC 23 - Incerteza sobre tratamento de 
tributo sobre o lucro: Em dezembro de 2018 foi emitido o ICPC 22, em correlação à norma IFRIC 23, 
que procura esclarecer como aplicar os requisitos de reconhecimento e mensuração do CPC 32 - Tribu-
tos sobre o lucro quando há incerteza sobre posições fiscais que ainda não foram aceitas pelas autori-
dades. A Interpretação determina que é necessário avaliar se é provável que a autoridade fiscal aceitará 
o tratamento fiscal escolhido pela entidade: (i) se sim, a mesma deve reconhecer o valor nas demonstra-
ções financeiras, conforme apuração fiscal, e considerar a divulgação de informações adicionais sobre 
a incerteza do tratamento fiscal escolhido; (ii) se não, a entidade deve reconhecer um valor diferente em 
suas demonstrações financeiras em relação à apuração fiscal de forma a refletir a incerteza do tratamen-
to fiscal escolhido. Para as posições fiscais sobre as quais há incerteza no seu tratamento, a Administra-
ção da Companhia conclui que seja provável que a mesma seja contemplada na jurisprudência tributária 
sendo que, por essa razão, a Administração da Companhia entende que esta interpretação não gerou 
efeitos relevantes nas demonstrações financeiras. m) Capital social: Ações ordinárias são classificadas 
como Capital social, sendo reconhecidos como dedução ao Patrimônio líquido quaisquer custos atribuí-
veis à emissão de ações e opções de ações, líquido de quaisquer efeitos tributários. As ações têm direi-
to a dividendos mínimos de 25% do lucro líquido ajustado, na forma da lei, podendo a ele ser imputado 
o valor dos Juros Sobre Capital Próprio - JSCP pagos ou creditados, individualmente aos acionistas, a 
título de remuneração do capital próprio, integrando o montante dos dividendos a distribuir pela Compa-
nhia a suas controladas, para todos os efeitos legais e nos termos da Lei nº 9.249/95 e regulamentação 
posterior. Adiantamentos para futuro aumento de capital (“AFAC”): Adiantamentos para futuro aumento 
de capital (“AFAC”) representam adiantamentos de recursos recebidos da controladora e destinados a 
aporte de capital que são concedidos em caráter irrevogável. São reconhecidos pelo valor justo e classi-
ficados como patrimônio líquido na controlada, e no investimento da controladora. São reconhecidos pelo 
valor justo e classificados como passivo não circulante quando a quantidade de ações a serem emitidas 
não é conhecida. Em contrapartida, os adiantamentos para futuro aumento de capital também são reco-
nhecidos pelo valor justo na controladora, classificados como ativo não circulante. n) Apuração do re-
sultad:  O resultado é apurado em conformidade com o regime de competência. o) Receita operacional 
líquida: A receita operacional do curso normal das atividades da Companhia é medida pela contrapres-
tação recebida ou a receber. A receita operacional é reconhecida quando representar a transferência (ou 
promessa) de bens ou serviços a clientes de forma a refletir a consideração de qual montante espera 
trocar por aqueles bens ou serviços. O IFRS 15 / CPC 47 estabelece um modelo para o reconhecimento 
da receita que considera cinco etapas: (i) identificação do contrato com o cliente; (ii) identificação da 
obrigação de desempenho definida no contrato; (iii) determinação do preço da transação; (iv) alocação 
do preço da transação às obrigações de desempenho do contrato e (v) reconhecimento da receita se e 
quando a empresa cumprir as obrigações de desempenho. Desta forma, a receita é reconhecida somen-
te quando (ou se) a obrigação de desempenho for cumprida, ou seja, quando o “controle” dos bens ou 
serviços de uma determinada operação é efetivamente transferido ao cliente. A receita proveniente da 
venda da geração de energia é registrada com base na energia gerada e com tarifas especificadas nos 
termos dos contratos de fornecimento ou no preço de mercado em vigor, conforme o caso. O faturamen-
to de suprimento de energia é efetuado mensalmente, com base nos contratos bilaterais. Eventuais dife-
renças provenientes da energia faturada em relação à energia despachada são reconhecidas como 
provisão e liquidadas subsequentemente no exercício seguinte. p) Receitas e despesas financeiras: As 
receitas financeiras abrangem receitas de juros auferidos em aplicações financeiras e atualização de 
tributos a compensar. As despesas financeiras abrangem despesas com juros, variações monetárias 
sobre empréstimos e financiamentos e ajuste a valor presente. q) Ativos e passivos financeiros - Clas-
sificação, reconhecimento e mensuração: A Companhia classifica seus ativos e passivos financeiros 
na categoria de custo amortizado, A classificação depende da finalidade para a qual os ativos financeiros 
foram adquiridos. As compras e as vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas na data de 
negociação - data na qual a Companhia se compromete a comprar ou vender o ativo. Os ativos financei-
ros são baixados quando os direitos de receber fluxos de caixa tenham vencido e recebidos ou tenham 
sido transferidos; neste último caso, desde que a Companhia tenha transferido, significativamente, todos 
os riscos e os benefícios da propriedade. Os ativos ao custo amortizado são ativos financeiros mantidos 
pela Companhia (i) com o objetivo de recebimento de seu fluxo de caixa contratual e não para venda com 
realização de lucros ou prejuízos e (ii) cujos termos contratuais dão origem, em datas especificadas, a 
fluxos de caixa que constituam, exclusivamente, pagamentos de principal e juros sobre o valor do prin-
cipal em aberto. Os passivos financeiros são registrados pelo valor justo no seu reconhecimento inicial, 
e são desmensurados considerando as amortizações de principal, mais os juros acumulados calculados 
com base no método da taxa de juros efetiva. Uma tabela dos ativos e passivos financeiros pode ser 
encontrada na nota explicativa 25. Compensação de instrumentos financeiros.: Ativos e passivos fi-
nanceiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando há um direi-
to legal de compensar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou 
realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O direito legal não deve ser contingente em eventos 
futuros e deve ser aplicável no curso normal dos negócios e no caso de inadimplência, insolvência ou 
falência da empresa ou da contraparte. Instrumentos financeiros derivativos e contabilidade de hedge: 
Inicialmente, os derivativos são reconhecidos pelo valor justo na data em que um contrato de derivativos 
é celebrado e são, subsequentemente, mensurados ao seu valor justo. A Companhia adota a contabili-
dade de hedge e para o derivativo como: hedge de um risco específico associado a um ativo ou passivo 
reconhecido ou uma operação prevista altamente provável (hedge de fluxo de caixa).

7. NOVAS NORMAS E INTERPRETAÇÕES AINDA NÃO EFETIVAS
As seguintes novas normas foram emitidas pelo IASB, mas não estão em vigor para o exercício de 2022. 
A adoção antecipada de normas, embora encorajada pelo IASB, não é permitida, no Brasil, pelo Comitê 
de Pronunciamento Contábeis (CPC). Classificação de passivos como circulantes ou não circulantes 
- Alterações à IAS 1: As alterações de escopo restrito à IAS 1 Apresentação de Demonstrações Finan-
ceiras esclarecem que os passivos são classificados como circulantes ou não circulantes, dependendo 
dos direitos que existem no final do período de relatório. A classificação não é afetada pelas expectativas 
da entidade ou eventos após a data de relatório. As alterações também esclarecem o que a IAS 1 signi-
fica quando se refere à “liquidação” de um passivo. As alterações podem afetar a classificação de passi-
vos, particularmente para entidades que anteriormente consideravam as intenções da administração para 
determinar a classificação e para alguns passivos que podem ser convertidos em patrimônio. Devem ser 
aplicados retrospectivamente de acordo com os requisitos normais da IAS 8 Políticas Contábeis, Mudan-
ças nas Estimativas Contábeis e Erros. As alterações do IAS 1 têm vigência a partir de 1º de janeiro de 
2023. Alteração ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 2 - Divulgação de políticas contábeis: Em fe-
vereiro de 2021 o IASB emitiu nova alteração ao IAS 1 sobre divulgação de políticas contábeis “materiais” 
ao invés de políticas contábeis “significativas”. As alterações definem o que é “informação de política 
contábil material” e explicam como identificá-las. Também esclarece que informações imateriais de polí-
tica contábil não precisam ser divulgadas, mas caso o sejam, que não devem obscurecer as informações 
contábeis relevantes. Para apoiar esta alteração, o IASB também alterou a “IFRS Practice Statement 2 
Making Materiality Judgements” para fornecer orientação sobre como aplicar o conceito de materialidade 
às divulgações de política contábil. A referida alteração tem vigência a partir de 1º de janeiro de 2023. 
Alteração ao IAS 8 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro: A alteração 
emitida em fevereiro de 2021 esclarece como as entidades devem distinguir as mudanças nas políticas 
contábeis de mudanças nas estimativas contábeis, uma vez que mudanças nas estimativas contábeis 
são aplicadas prospectivamente a transações futuras e outros eventos futuros, mas mudanças nas polí-
ticas contábeis são geralmente aplicadas retrospectivamente a transações anteriores e outros eventos 
anteriores, bem como ao período atual. A referida alteração tem vigência a partir de 1º de janeiro de 2023. 
Alteração ao IAS 12 - Tributos sobre o Lucro: A alteração emitida em maio de 2021 requer que as 
entidades reconheçam o imposto diferido sobre as transações que, no reconhecimento inicial, dão origem 
a montantes iguais de diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis. Isso normalmente se aplica a 
transações de arrendamentos (ativos de direito de uso e passivos de arrendamento) e obrigações de 
descomissionamento e restauração, como exemplo, e exigirá o reconhecimento de ativos e passivos 
fiscais diferidos adicionais. A referida alteração tem vigência a partir de 1º de janeiro de 2023. Não há 
outras normas IFRS ou interpretações IFRIC que ainda não entraram em vigor que poderiam ter impac-
to significativo sobre as demonstrações financeiras do Grupo. A Administração da Companhia está 
avaliando os potenciais impactos da adoção desses novos pronunciamentos.

8. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
Controladora

31/12/2022 31/12/2021
Bancos conta movimento 19 9
Total 19 9
Consolidado

AVENTURA HOLDING S.A.
CNPJ/ME n° 30.656.978/0001-77

Demonstrações financeiras individuais e consolidadas em 31 de dezembro de 2022

continua...

Balanço Patrimonial - Controladora - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 (Em milhares de reais)
Nota 31/12/2022 31/12/2021

ATIVO
 Circulante
  Caixa e equivalente de caixa 8 19 9
  Dividendos a receber 12.887 15.063
  Adiantamentos a fornecedores 3 -
  Partes relacionadas 11 - 76.864

12.908 91.936

 Não circulante
  Partes relacionadas 11 - 800
  Investimentos 15 176.957 135.464

176.957 136.264

  
Total do ativo 189.865 228.200

Nota 31/12/2022 31/12/2021
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Passivo
 Circulante
  Fornecedores 17 469 448
  Dividendos e JSCP - 15.014
  Partes relacionadas 11 - 77.665

469 93.127
 Não circulante
  Partes relacionadas 11 - 36.801

- 36.801
469 129.928

Patrimônio Líquido 20
  Capital social 87.004 50.069
  Reservas de lucros 102.393 48.203
Total do patrimônio líquido 189.396 98.272
Total do passivo e patrimônio líquido 189.865 228.200

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Balanço Patrimonial - Consolidado - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 (Em milhares de reais)
Nota 31/12/2022 31/12/2021

ATIVO
 Circulante
  Caixa e equivalente de caixa 8 42.013 14.910
  Concessionárias 9 11.167 14.953
  Impostos a compensar 10 3.901 2.137
  Partes relacionadas 11 - 155
  Material para uso e consumo 13 2.296 1.298
  Adiantamento a fornecedores 14 235 366
  Despesas antecipadas 129 169
  Outros créditos 411 -

60.152 33.988
 Não circulante
  Imposto de renda e contribuição social diferidos - 5
  Partes relacionadas 11 808 404
  Cauções e depósitos vinculados 12 9.023 6.155
  Investimentos 15 - -
  Imobilizado 16 454.651 471.185
  Intangível 4 4

464.486 477.755
Total do ativo 524.638 511.743
Total do passivo e patrimônio líquido 524.638 511.743

Nota 31/12/2022 31/12/2021
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Passivo
Circulante
Fornecedores 17 10.399 35.326
Impostos a pagar 10 3.950 1.647
Dividendos e JSCP - 15.014
Empréstimos e financiamentos 18 10.614 21.113
Outras contas a pagar - 187
Partes relacionadas 11 - 77.665

24.964 150.952
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 18 308.255 223.111
Provisões 19 2.024 2.511
Partes relacionadas 11 - 36.801
Outras contas a pagar - 96

310.279 262.519
Total do passivo 335.242 413.471
Patrimônio Líquido 20
Capital social 87.004 50.069
Reservas de lucros 102.393 48.203
Total do patrimônio líquido 189.396 98.272

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração de resultado - Controladora
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 (Em milhares de reais)

Nota 31/12/2022 31/12/2021
Despesas e Receitas
 Despesas gerais e administrativas 22 (69) (87)

(69) (87)
Resultado antes do resultado financeiro, participaçõessocietárias 
 e tributos (69) (87)
Resultado das participações societárias 54.259 64.664
Resultado financeiro 23
 Receitas financeiras - -
 Despesas financeiras - (65)

- (65)
Resultado antes dos tributos sobre o lucro 54.189 64.512
Resultado líquido do exercício 54.189 64.512

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração de resultado - Consolidado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 (Em milhares de reais)

Nota 31/12/2022 31/12/2021
Receita operacional líquida 21 124.816 112.811
Custo do serviço de energia elétrica 22
 Custo com energia elétrica
  Encargos de uso da rede elétrica (8.440) (6.460)
  Energia elétrica comprada (revenda) (2.382) (7.122)

(10.822) (13.581)
 Custo de operação
  Depreciações e amortizações (15.548) (7.892)
  Materiais e serviços de terceiros (10.344) (6.129)
  Outros custos de operação (2.746) (3.238)

(28.639) (17.259)
(39.461) (30.841)

Lucro bruto 85.355 81.969
Despesas e Receitas
 Despesas gerais e administrativas (1.573) (536)
 Outras despesas e receitas operacionais - -

(1.573) (536)
Resultado antes do resultado financeiro, participações
 societárias e tributos 83.782 81.433
Resultado das participações societárias
Resultado financeiro 23
 Receitas financeiras 2.008 890
 Despesas financeiras (27.020) (13.953)

(25.012) (13.063)
Resultado antes dos tributos sobre o lucro 58.770 68.370
Tributos sobre o lucro
 Correntes (4.575) (3.861)
 Diferidos (5) 2

(4.581) (3.859)
Resultado líquido do exercício 54.189 64.512

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do resultado abrangente - Controladora
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 (Em milhares de reais)

31/12/2022 31/12/2021
Resultado líquido do exercício 54.189 64.512
Resultado abrangente do exercício 54.189 64.512

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do resultado abrangente - Consolidado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 (Em milhares de reais)

31/12/2022 31/12/2021
Resultado líquido do exercício 54.189 64.512
Resultado abrangente do exercício 54.189 64.512

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração da mutação do patrimônio líquido - Controladora e Consolidado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 (Em milhares de reais)

Em milhares de reais
Capital 
social

Reserva 
legal

Reservas 
de lucros

Lucros/Prejuízos 
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2020 176.175 - - (1.295) 174.880

Redução de capital (126.105) - - - (126.105)
Lucro líquido do exercício - - - 64.512 64.512
Constituição de reserva legal - 3.161 - (3.161) -
Dividendo mínimo obrigatório - - - (15.014) (15.014)
Reserva de retenção de lucros - - 45.042 (45.042) -
Saldos em 31 de dezembro de 2021 50.070 3.161 45.042 - 98.272

Aumento de capital 36.934 - - - 36.934
Lucro líquido do exercício - - - 54.189 54.189
Constituição de reserva legal - 2.709 - (2.709) -
Dividendo mínimo obrigatório - - 12.870 (12.870) -
Reserva de retenção de lucros - - 38.610 (38.610) -
Saldos em 31 de dezembro de 2021 87.004 5.870 96.522 - 189.396

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do Fluxo de Caixa - Controladora
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 (Em milhares de reais)

31/12/2022 31/12/2021
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 54.189 64.512
Equivalência patrimonial (54.259) (64.664)

(70) (152)
Variações em:
Adiantamento a fornecedores (3) 2
Outros créditos -
Fornecedores 21 59
Dividendos a receber 15.063 -
Partes relacionadas 64.778 (50)
Caixa proveniente das atividades operacionais 79.789 (141)
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais 79.789 (141)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aumento redução de capital em controladas 12.766 48.440
Adiantamento para futuro aumento de capital - -
Caixa líquido proveniente das atividades de investimentos 12.766 48.440
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Partes relacionadas (15.014)
Aumento de capital - -
Redução de capital (77.531) (48.440)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (92.545) (48.440)
Aumento e (redução) líquido de caixa e equivalentes de caixa 9 (140)
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 10 9
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 9 149

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do Fluxo de Caixa - Consolidado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 (Em milhares de reais)

31/12/2022 31/12/2021
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 58.770 68.370
Depreciações e amortizações 15.548 7.892
Ajuste a valor presente de arrendamentos - IFRS 16 - 21
Encargos de dívidas e variações monetárias sobre empréstimos 24.459 13.092
Juros provisão de desmantelamento 282 289

99.059 89.665
Variações em:
Concessionárias 3.786 (14.953)
Impostos a compensar (1.759) 1.117
Adiantamento a fornecedores 131 32
Despesas pagas antecipadamente 40 1.476
Material de consumo (998) (1.298)
Outros créditos (411) 554
Fornecedores (24.927) 15.499
Impostos a pagar 1.957 (86)
Partes relacionadas (249) (610)
Outras contas a pagar (283) (108)
Caixa proveniente das atividades operacionais 76.347 91.287
Juros pagos (32.797) (12.832)
Imposto de renda e contribuição social pagos (4.235) (2.544)
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 39.315 75.909
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Cauções depósitos vinculados (2.868) (3.425)
Adições ao imobilizado e intangível (10) (198.046)
Baixa de imobilizado 227 93
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (2.651) (201.378)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Partes relacionadas (15.014) -
Redução de capital (77.531) (48.441)
Captação de empréstimos e financiamentos 93.481 135.409
Amortização de principal de empréstimo (10.498) -
Caixa líquido proveniente das atividades de financiamento (9.561) 86.968
Aumento / (redução) líquida de caixa e equivalentes de caixa 27.103 (38.498)
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 42.013 14.910
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 14.910 53.408

27.103 (38.498)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

31/12/2022 31/12/2021
Bancos conta movimento 33.325 4.900
Aplicações financeiras - renda fixa 8.687 10.010
Total 42.013 14.910
As aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, são prontamente conversíveis em um montan-
te conhecido de caixa e estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. A Companhia 
possui opção de resgate antecipado dos referidos títulos, sem penalidades ou perda de rentabilidade.
Essas aplicações financeiras referem-se substancialmente a Certificado de Depósito Bancário - CDB, 
remunerados a taxa de 102,00% do Certificado de Depósito Interbancário - CDI (96% do CDI em 31 de 
dezembro de 2021). Os ganhos ou perdas decorrentes de variações desses ativos são apresentados na 
demonstração do resultado em resultado financeiro no exercício em que ocorrem (Nota explicativa nº 23).

9. CONCESSIONÁRIAS
Em 31 de dezembro de 2022 o saldo era composto pelos seguintes valores:
Consolidado

31/12/2022 31/12/2021
Mercado regulado 9.535 8.970
Mercado livre 1.632 5.983
Total 11.167 14.953
Em 31 de dezembro de 2022 o saldo era composto pelos seguintes valores: R$ 9.535 (85%) para o 
mercado regulado que se referem a venda de energia no ambiente da CCEE Câmara de Comercialização 
de Energia, feitos pelos contratos bilaterais de suprimento de energia feitos para grandes players do 
mercado; R$ 1.632 (15%) para Câmara de Comercialização de Energia - CCEE na negociação da ener-
gia excedente ou energia teste. A administração da Companhia considerou não ser necessária a consti-
tuição de provisão para créditos de liquidação duvidosa por não haver perdas históricas, no exercício 
corrente e em exercícios anteriores, bem como por não haver expectativa de perdas em toda a carteira 
de recebíveis em 31 de dezembro de 2022. Composição por vencimento do contas a receber em 31 de  
dezembro: Consolidado 31/12/2022 31/12/2021
A vencer
Até 60 dias 11.165 8.970
Mais de 60 dias 2 5.983
Total 11.167 14.953

10. IMPOSTOS A COMPENSAR E A PAGAR
Consolidado

31/12/2022 31/12/2021
Ativos compensáveis
 ICMS 3.675 2.101
 IRRF sobre aplicações financeiras 144 36
 ISS 81 -

3.900 2.137
Passivo a recolher
 Imposto de renda e CSLL 1.560 1.282
 ICMS 1.912 -
 PIS e COFINS 358 325
 PIS, COFINS e CSLL serviços prestados 3ºs 88 4
 IRRF sobre serviços prestados por terceiros 17 28
 ISS 8 3
 Outros 8 4
Total 3.950 1.646
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11. TRANSAÇÃO COM PARTES RELACIONADAS
Os saldos de ativos e passivos, bem como as transações da Companhia a suas controladas com sua 
controladora, profissionais chave da administração e outras partes relacionadas, que influenciaram o 
resultado do exercício e estão apresentadas como segue:

Controladora

Objeto do contrato Contraparte 31/12/2022 31/12/2021
Ativo
Dividendos a receber Aventura II, III, IV e V 12.887 15.063
Adiantamento para futuro aumento de capital Aventura II, III, IV e V - 800
Redução de capital Aventura II, III, IV e V - 76.864

12.887- 92.727
Passivo
Fornecedores
Compartilhamento de atividade e alocação 
 de gastos (a) EDP Renováveis Brasil 442 65

442 65
JSCP e dividendos
Dividendos a pagar EDP Renováveis Brasil - 15.014
Adiantamento para futuro aumento de capital EDP Renováveis Brasil - 36.801
Devolução de redução de capital EDP Renováveis Brasil - 77.665

- 129.480
Total 442 129.545
Consolidado

Objeto do contrato Contraparte 31/12/2022 31/12/2021
Ativo
Outros créditos
Venda de energias CE Monte Verde VI 672 -
Liquidação de operação de Hedge EDP Renováveis Brasil - 555

555
Passivo
Fornecedores
Compartilhamento de atividade e alocação 
de gastos (a) EDP Renováveis Brasil 461 22.506
Operação remota EDP Comercializadora de Energia - 7
Compra e venda de energia - Mercado livreCentral Eólica Aventura I - 251
Compra e venda de energia - Mercado livreCentral Eólica JAU - 60
Compra e venda de energia - Mercado livreCentral Eólica Baixa do Feijão I - 12
Compra e venda de energia - Mercado livreCentral Eólica Baixa do Feijão II - 126
Compra e venda de energia - Mercado livreCentral Eólica Baixa do Feijão III - 42
Compra e venda de energia - Mercado livreCentral Eólica Baixa do Feijão IV - 90
Total 461 23.094
JSCP, dividendos e AFAC
AFAC EDP Renováveis Brasil - 36.800
Dividendos a pagar EDP Renováveis Brasil - 15.014
Redução de capital EDP Renováveis Brasil - 77.665

- 129.479
Total 461 152.573
Consolidado

Objeto do contrato Contraparte 31/12/2022 31/12/2021
Resultado
Receita operacional
Energia comercializado no mercado livre EDP Comercializadora de Energia 107.417 -
Energia comercializado no mercado livre CE Monte Verde VI 7.691 -
Energia comercializado no mercado livre Boqueirão I 363 -
Total 115.470 -
Custo do serviço
Compartilhamento de custos (a) EDP Renováveis Brasil 2.011 1.384
Outras despesas EDP Renováveis Brasil 86 946
Compra de energia Central Eólica Baixa do Feijão I - 16
Compra de energia Central Eólica Baixa do Feijão II - 374
Compra de energia Central Eólica Baixa do Feijão III - 128
Compra de energia Central Eólica Baixa do Feijão IV - 268
Compra de energia Central Eólica JAU - 153
Compra de energia Central Eólica Aventura I - 779
Compra de energia EDP Comercializadora de Energia 163 349
Total 2.260 4.397
a) Compartilhamento de atividades e alocação de gastos: A EDP Renováveis Brasil, controladora da 
Companhia a suas controladas, é responsável pelos Contratos de Compartilhamento de Atividades e 
Alocação de Gastos que contemplam as atividades das áreas corporativas, descritas no contrato de 
gestão de serviço, operação e manutenção, sobre esse saldo não incide juros remuneratórios. 11.1 Re-
lacionamento da Companhia a suas controladas com cada contraparte A controladora direta da 
Companhia é a EDP Renováveis Brasil S.A. a controladora indireta é a EDP Renováveis S.A. e a contro-
ladora final é a EDP - Energias de Portugal S.A. 11.2 Remuneração dos administradores: A Companhia 
e suas controladas optou por não realizar pagamentos de remuneração do pessoal-chave da Adminis-
tração através da Central Eólica Aventura Holding S.A. no exercício findo em 31 de dezembro de 2022. 
A remuneração da Administração da Companhia a suas controladas é paga integralmente pela Contro-
ladora EDP Renováveis Brasil S.A. A Companhia e suas controladas não tem nenhuma obrigação adi-
cional de pagamento de benefícios pós-emprego, bem como não oferecem outros benefícios de longo 
prazo, tais como licença por tempo de serviço e outros benefícios por tempo de serviço. A Companhia e 
suas controladas também não oferece outros benefícios no desligamento de seus membros da alta ad-
ministração, além daqueles definidos pela legislação trabalhista vigente no Brasil.

12. CAUÇÕES E DEPÓSITOS VINCULADOS
Consolidado

31/12/2022 31/12/2021
Cauções e depósitos vinculados de empréstimos 9.023 6.155
Total 9.023 6.155
Como garantias ao contrato celebrado entre as suas controladas Aventura II, III, IV e V e o Banco do 
Nordeste do Brasil S.A - BNB, foram estabelecidos a vinculação e cessão da Receita Vinculada e o penhor 
dos valores depositados na Conta Reserva em favor do BNB e do Agente Financeiro em caráter irrevo-
gável e irretratável para o cumprimento das obrigações assumidas no contrato. Toda a arrecadação será 
depositada na Conta Vinculada. A Conta Reserva do Serviço da Dívida deverá manter saldo correspon-
dente a 2,51% do valor desembolsado. A liberação dos depósitos vinculados está condicionada a liqui-
dação da obrigação assumida do financiamento, razão pela qual os fundos disponíveis nas contas de 
Cauções e depósitos vinculados foram classificados como ativo não circulante em 31 de dezembro de 
2022. O saldo disponível na Conta Reserva em 31 de dezembro de 2022 no montante de R$ 9.023 foi 
aplicado em Certificado de Depósitos Bancários - CDB DI e operações compromissadas com remunera-
ção média a taxa média de 96% do Certificado de Depósito Interbancário CDI junto ao Banco Santander 
visando manter a rentabilidade dos recursos das suas Controladas.

13. MATERIAIS PARA USO E CONSUMO
Consolidado

31/12/2022 31/12/2021
Circulante
Materiais para uso e consumo 2.296 1.298
Total 2.296 1.298

14. ADIANTAMENTO A FORNECEDORES
Consolidado

31/12/2022 31/12/2021
Circulante
Adiantamento a fornecedores ativo fixo 203 117
Adiantamento a fornecedores materiais e serviços 32 248
Total 235 366

15. INVESTIMENTO
15.1 Movimento dos investimentos no exercício

Investimentos
Saldo em  

31/12/2021
Equivalência  

patrimonial
Aumento  

(redução) capital
Distribuição  

de dividendos
Saldo em  

31/12/2022
Aventura II 27.830 17.130 5.208 (4.068) 46.100
Aventura III 33.765 19.070 (5.239) (4.530) 43.066
Aventura IV 38.141 11.794 (5.634) (2.801) 41.500
Aventura V 35.728 6.265 5.786 (1.488) 46.291
Total 135.464 54.259 121 (12.887) 176.957

%Participação
31/12/2022 31/12/2021

Investimentos
Aventura II 100% 100%
Aventura III 100% 100%
Aventura IV 100% 100%
Aventura V 100% 100%

15.2 Participação direta nos investimentos
Ações Participação

Companhias 31/12/2022 31/12/2022
Ordinárias Capital social integralizado Capital votante

Aventura II 49.206.400 100% 100%
Aventura III 137.807.788 100% 100%
Aventura IV 51.715.983 100% 100%
Aventura V 51.230.284 100% 100%
Companhias 31/12/2021 31/12/2021

Ordinárias Capital social integralizado Capital votante
Aventura II 49.206.400 100% 100%
Aventura III 137.807.788 100% 100%
Aventura IV 51.715.983 100% 100%
Aventura V 51.230.284 100% 100%

31/12/2022
Ativos  
totais

Passivo 
 totais

Patrimônio  
Líquido Receitas

Resultado  
do exercício

Companhias
Aventura II 110.810 69.919 40.891 31.643 17.129
Aventura III 135.454 87.148 48.306 36.836 19.072
Aventura IV 142.166 95.031 47.135 31.048 11.794
Aventura V 136.187 95.561 40.625 25.288 6.264

31/12/2021
Ativos  
totais

Passivo  
totais

Patrimônio 
 Líquido Receitas

Resultado  
do exercício

Companhias
Aventura II 103.137 75.307 27.830 23.658 14.185
Aventura III 130.330 96.566 33.765 27.968 17.480
Aventura IV 140.814 102.672 38.141 32.192 18.245
Aventura V 137.735 102.006 35.728 28.992 17.754

15.3 Dividendos a receber
31/12/2022 31/12/2021

Aventura II 4.068 3.269
Aventura III 4.530 4.093
Aventura IV 2.801 4.258
Aventura V 1.488 3.443
Total 12.887 15.063

16. IMOBILIZADO
Consolidado

31/12/2022

%
Custo 

histórico
Depreciação 

acumulada
Valor

líquido
Imobilizado em serviço - Geração
Direito de uso arrendamentos 40,0% - - -
Máquinas e Equipamentos 2,0% 477.937 (23.296) 454.641
Imobilizado em curso - 10 - 10
Total 477.947 (23.296) 454.651

31/12/2021

%
Custo 

histórico
Depreciação 

acumulada
Valor 

líquido
Imobilizado em serviço - Geração
Direito de uso arrendamentos 40,0% 448 (181) 267
Máquinas e equipamentos 2,0% 478.706 (7.788) 470.918
Total 479.154 (7.969) 471.185
O saldo do imobilizado em curso refere-se principalmente a adiantamentos ao fornecedor para aquisição 
dos aerogeradores e estudos de engenharia civil para a construção dos Parques Eólicos Aventura II a V.

A movimentação do imobilizado no exercício é a seguinte:

31/12/2021 31/12/2022
Valor 

líquido Ingressos
Depre- 

ciações
Desman- 

telamento Baixa
Trans- 

ferência
Valor 

líquido
Imobilizado em serviço
Direito de uso arrendamentos 267 - (40) - (227) - -
Máquinas e Equipamentos 470.918 - (15.507) (769) - - 454.641
Imobilizado em curso - 10 - - - - 10
Total 471.185 10 (15.548) (769) (227) - 454.651
A Companhia e suas controladas por política do Grupo EDP - Energias de Portugal, para todos os pe-
ríodos apresentados realiza o teste de valor recuperável dos seus ativos e não encontrou nenhum 
evento que pudesse gerar a necessidade de registro de provisão para redução do valor recuperável dos 
seus ativos.

17. FORNECEDORES
Controladora

31/12/2022 31/12/2021
Circulante
Partes relacionadas 442 65
Materiais e serviços 27 383
Total 469 448
Consolidado

31/12/2022 31/12/2021
Circulante
Partes relacionadas 1.039 23.094
Materiais e serviços 9.360 12.232
Total 10.399 35.326
O saldo dos fornecedores corresponde substancialmente na aquisição de materiais e máquinas e equi-
pamentos para construção do parque eólico.

18. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS
18.1 Composição do saldo de empréstimo, financiamento e encargos de dívidas:
Consolidado

Circulante Não Circulante
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

BNB principal 9.514 13.754 309.643 224.676
Encargos de dívida 1.100 7.359 - -
Custo de transação  - (1.388) (1.565)
Total 10.614 21.113 308.255 223.111
Os contratos vigentes, prazos, modalidades, custos e garantias da Companhia está apresentado a seguir:
Contrato
Instituição financeira BNB
Valor contratado R$ 348.410
Data da contratação 28/12/2020
Valor liberado R$ 238.430
Vigência do contrato 28/12/2020 a 15/01/2039
Custo da dívida IPCA + 2,57 a.a.
Forma de pagamento Principal e juros mensais
Custo de transação Amortização mensal
O empréstimo com o Banco do Nordeste - BNB foi firmado para a construção do complexo eólico de 
Aventura. 18.2 Mutação dos empréstimos, financiamentos e encargos de dívidas:

Circulante Não circulante

Principal Juros Total Principal
Custos de 
transação Total

Saldo em 31/12/2021 13.754 7.359 21.113 224.675 (1.565) 223.110
Ingresso - - - 93.482 - 93.482
Pagamento de principal (10.498) - (10.498) - - -
Pagamento de juros - (32.797) (32.797) - - -
Juros provisionados - 24.282 24.282 - - -
Transferências 8.515 - 8.515 (8.515) - (8.515)
Amortização - - - - 177 177
Saldo em 31/12/2022 11.771 (1.156) 10.614 309.643 (1.388) 308.255
18.3 Vencimentos dos empréstimos-
Vencimento Valor
Em 2 anos 12.525
Em 3 anos 13.724
Em 4 anos 14.521
Em 5 anos 15.285
Mais de 6 anos 253.589
Total 308.255
18.4 Garantias contratuais: Em virtude do referido empréstimo, a Companhia e suas Controladas cedeu 
os seguintes itens como garantia: ações da Companhia e de suas Controladas, receita proveniente da 
venda de energia elétrica no ambiente regulado e os seus ativos de geração (máquinas e equipamentos). 
18.5 Obrigações contratuais: Adicionalmente, as suas Controladas ainda possuem determinadas 
obrigações contratuais (covenants), em virtude do empréstimo contratado junto ao BNB, as quais serão 
exigidas somente após o início das operações, prevista para o 1º semestre de 2021, abaixo detalhamos 
essas obrigações: Apresentar fiança bancária referente a 100% do saldo devedor; Apresentar em conta 
caução e depósitos vinculados um saldo disponível na conta de reserva de serviço de dívida no 2,51% 
do valor desembolsado. A Administração da Companhia monitora essas obrigações contratuais de forma 
sistemática e constante, assegurando-se assim que essas obrigações sejam atendidas.

19. PROVISÃO PARA DESMANTELAMENTO
Consolidado

31/12/2022 31/12/2021
Desmantelamento 2.024 2.511
Total 2.024 2.511
A movimentação do desmantelamento no exercício é a seguinte:

Provisão
Saldo em 31/12/2021 2.511
 Desmantelamento (769)
 Atualização financeira 282
Saldo em 31/12/20222 2.024
Provisões para desmantelamento são constituídas quando existe uma obrigação legal ou contratual. 
Consequentemente, encontram-se constituídas provisões desta natureza nas usinas de geração de 
energia elétrica eólica para fazer face às respectivas responsabilidades relativas a despesas com a re-
posição dos locais e terrenos. Estas provisões são constituídas devido a existência de um contrato de 
arrendamento no qual está determinado que a Companhia deverá devolver o terreno nas mesmas con-
dições em que o encontrou no momento inicial do arrendamento. Periodicamente a Companhia revisa 
suas premissas para a provisão de desmantelamento, em dezembro de 2021 a Companhia a finalizou a 
revisão, sendo que as provisões são calculadas com base no valor atual das respectivas responsabilida-
des futura, com a revisão a companhia registrou em seu balanço uma reversão de R$5.321. A provisão 
para desmantelamento do Parque Eólico Aventura II a V está registrada em contrapartida ao Imobilizado 
(nota explicativa nº 16). O prazo previsto para realização desta provisão é o término do contrato de ar-
rendamento do Parque Eólico. O cálculo do valor da provisão para desmantelamento dos parques eólicos 
foi efetuado com base na estimativa desses custos por entidades externas idôneas, experientes nesse 
tipo de atividade, projetado até ao fim da vida útil do parque eólico com atualização pelo IGP-M. A taxa 
real de desconto utilizada para o cálculo do valor presente foi de 13,55% (11,40% em 31 de dezembro 
de 2021) para as provisões de desmobilização.

20. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
1.1 Capital social: Em 2022 os acionistas aprovaram o aumento de capital no montante de R$ 36.934 
representando 3.431.831 ações ordinárias nominativas sem valor nominal, totalmente integralizadas 
mediante a deposito em moeda corrente nacional. O Capital social em 31 de dezembro de 2022 total-
mente integralizado é de R$87.004 (2021 R$ 50.069). O capital social é composto de 86.881.894 ações 
ordinárias nominativas, sem valor nominal. A Companhia e suas controladas não possuem capital auto-
rizado, conforme estatuto social.

31/12/2022 31/12/2021
Nº de ações % Nº de ações %

Acionistas
EDP Renováveis Brasil S.A. 86.881.894 100% 83.450.031 100%

86.881.894 100% 83.450.031 100%
20.1 Destinação do lucro: Conforme definido no artigo 21 do Estatuto Social da Companhia a suas 
controladas, os acionistas têm direito de receber dividendo obrigatório de 25% do lucro líquido, depois 
de deduzida a parcela de constituição da reserva legal, na forma da Lei nº 6.404/76, artigo 202. No en-
tanto, a Companhia a suas controladas deveu observar o disposto no parágrafo primeiro do artigo 21 do 
Estatuto Social, devido ao contrato de financiamento junto ao BNB, o qual prevê que a Companhia e suas 
controladas poderão deixar de distribuir dividendos, juros sobre o capital próprio, ou qualquer título, pa-
gamento ou remessas de recursos a seus controladores ou acionistas, em função de obrigações finan-
ceiras assumidas para consecução de seu objeto social.

31/12/2022 31/12/2021
Lucro líquido apurado no exercício 54.189 64.512
Compensação prejuízo ano anterior - (1.295)
Constituição de reserva legal (5%) (2.709) (3.161)
Lucro do exercício ajustado 51.480 60.056
Destinação do lucro 51.480 60.056
Dividendo mínimo obrigatório (25%) 12.870 15.014
Reserva de retenção de lucros 38.610 45.042

21. RECEITAS OPERACIONAIS
Consolidado

31/12/2022 31/12/2021
Receita operacional bruta
 Suprimento de energia elétrica 129.544 117.084

129.544 117.084
Deduções à receita operacional
 PIS/COFINS (4.728) (4.274)

(4.728) (4.274)
124.816 112.811

 MWh comercializado (não auditado) 513 442

22. GASTOS E DESPESAS OPERACIONAIS
Consolidado 31/12/2022 31/12/2021
Custo do serviço
Com energia elétrica
Encargos de uso da rede elétrica (8.440) (6.460)
Energia comprada para revenda (2.219) (6.799)
Energia comprada para revenda partes relacionadas (163) (323)

(10.822) (13.581)
Com a operação e manutenção
Serviços de terceiros e materiais (7.548) (4.745)
Despesas tributárias (117) -
Compartilhamento de custos (2.097) (1.384)
Depreciação e amortização (15.548) (7.892)
Seguros (349) (236)
Outras despesas (1.654) (986)
Aluguéis e arrendamentos (1.314) (2.016)

(28.627) (17.259)
Despesas gerais
Serviços de terceiros e materiais (157) (282)
Doações (87) (60)
Outras despesas (1.341) (194)

(1.585) (536)
Total (41.033) (31.377)

23. RESULTADO FINANCEIRO
Consolidado

31/12/2022 31/12/2021
Receitas financeiras
Renda de aplicações financeiras 1.809 529
SELIC tributos e contribuições sociais compensáveis 4 -
Juros recebidos 195 361

2.008 890
Despesas financeiras
Encargos de dívidas (24.282) (13.001)
Comissões sobre financiamento (209) (89)
Ajuste a valor presente (282) (288)
Atualização financeira arrendamento (4) (21)
Outras despesas financeiras (26) (106)
Despesas com garantias bancárias (2.217) (448)

(27.020) (13.953)
Total (25.012) (13.063)

24. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL CORRENTE
Controladora IRPJ CSLL

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Lucro antes do IRPJ e CSLL 54.189 64.512 54.189 64.512
Alíquota 25% 25% 9% 9%
IRPJ e CSLL (13.547) (16.128) (4.877) (5.806)
Cálculo de alíquota efetiva - - -
IRPJ e CSLL sobre adições e exclusões - - -
Resultado de equivalência patrimonial 13.565 16.166 4.883 5.820
IRPJ e CSLL diferidos não reconhecidos (17) (38) (6) (14)
Resultado de IRPJ e CSLL - - - -
Alíquota efetiva 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%
Imposto corrente - -
Imposto diferido - -
Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Lucro antes do IRPJ e CSLL 58.770 68.371 58.770 68.371
Alíquota 25% 25% 9% 9%
IRPJ e CSLL (14.693) (17.093) (5.289) (6.153)
Cálculo de alíquota efetiva - - - -
IRPJ e CSLL sobre adições e exclusões - - - -
IRPJ e CSLL diferidos não reconhecidos (17) (38) (6) (14)
Diferido - IFRS 16 (4) 1 1 1
Ajuste lucro presumido 11.617 14.567 3.716 4.822
Adicional IRPJ 96 48 - -
Resultado de IRPJ e CSLL (3.001) (2.515) (1.579) (1.344)
Alíquota efetiva 5,11% 3,68% 2,69% 1,97%
Imposto corrente (2.997) (2.516) (1.578) (1.345)
Imposto diferido 4 1 1 1

25. INSTRUMENTOS FINANCEIROS
Considerações gerais: A Companhia e suas controladas mantêm operações com instrumentos finan-
ceiros. A administração desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias operacionais e controles 
internos visando assegurar liquidez, segurança e rentabilidade. A política de controle consiste em acom-
panhamento permanente das condições contratadas versus condições vigentes no mercado através de 
sistemas operacionais integrados à plataforma SAP. A administração dos riscos associados a estas 
operações é realizada por meio da aplicação de políticas e estratégias definidas pela Administração e 
incluem o monitoramento dos níveis de exposição de cada risco de mercado, previsão de fluxos de caixa 
futuros e estabelecimento de limites de exposição. Essa política determina também que as atualizações 
das informações em sistemas operacionais, assim como a confirmação e operacionalização das transa-
ções junto às contrapartes, sejam feitas com a devida segregação de funções. 25.1 Classificação dos 
instrumentos financeiros: As classificações dos ativos e passivos financeiros e as políticas utilizadas 
pela Companhia a suas controladas para classificação, reconhecimento e mensuração estão divulgadas 
na nota explicativa 5.
Controladora Nota Categoria Níveis 31/12/2022 31/12/2021
Ativos financeiros
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 8 Custo amortizado Nível 1 19 9
Partes relacionadas 11 Custo amortizado Nível 1 12.886 91.927
Adiantamento a fornecedores 14 Custo amortizado Nível 1 3 -
Não circulante
Partes relacionadas 11 Custo amortizado Nível 1 - 800

12.908 92.737
Passivos financeiros
Circulante
Fornecedores 17 Custo amortizado Nível 1 469 448
Partes relacionadas 11 Custo amortizado Nível 1 - 92.679
Não circulante
Partes relacionadas 11 Custo amortizado Nível 1 - 36.801
Total 469 129.927
Consolidado

Nota Categoria Níveis 31/12/2022 31/12/2021
Ativos financeiros
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 8 Custo amortizado Nível 1 42.013 14.910
Concessionárias 9 Custo amortizado Nível 1 11.167 14.953
Partes relacionadas 11 Custo amortizado Nível 1 12.886 155
Adiantamento a fornecedores 14 Custo amortizado Nível 1 235 366
Despesas antecipadas Custo amortizado Nível 1 129 169
Outros créditos Custo amortizado Nível 1 413 -
Não circulante
Cauções e depósitos vinculados 12 Custo amortizado Nível 1 9.023 6.155
Partes relacionadas 11 Custo amortizado Nível 1 808 404

76.674 37.111
Passivos financeiros
Circulante
Fornecedores 17 Custo amortizado Nível 1 10.399 35.326
Partes relacionadas 11 Custo amortizado Nível 1 12.886 92.679
Empréstimos e financiamentos 18 Custo amortizado Nível 2 10.614 7.358
Encargos de dividas Custo amortizado Nível 2 - 13.755
Outras contas a pagar Custo amortizado Nível 2 - 187
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 18 Custo amortizado Nível 2 308.255 223.111
Partes relacionadas 11 Custo amortizado Nível 1 - 36.801
Provisões 19 Custo amortizado Nível 1 2.024 2.511
Outras contas a pagar Custo amortizado Nível 1 - 96
Total 344.178 411.824
25.2 Mensuração a valor justo: A hierarquização dos instrumentos financeiros por meio do valor justo 
regula a necessidade de informações mais consistentes e atualizadas com o contexto externo da Com-
panhia. São exigidos como forma de mensuração para o valor justo dos instrumentos financeiros: (i) 
Nível 1. Preços negociados em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos; (ii) Nível 2. Diferentes 
dos preços negociados em mercados ativos incluídos no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou 
passivo, direta ou indiretamente; Empréstimos e financiamentos (nota explicativa nº 18). (iii) Nível 3. Para 
o ativo ou passivo que são baseados em variáveis não observáveis no mercado. São geralmente obtidas 
internamente ou em outras fontes não consideradas no mercado. Valorizados com instrumentos finan-
ceiros com as mesmas características no mercado, tiveram o valor de mercado determinado com base 
no fluxo de caixa descontado, utilizando-se projeções de taxa de juros disponíveis. Os empréstimos e 
financiamentos do BNB, não foi marcado a mercado por se trata de instrumento financeiro com caracte-
rística exclusiva (sem correspondentes no mercado):

Valor Contábil Valor Justo
BNB Nível 2 318.869 318.869
Total 318.869 318.869
25.3 Risco de mercado: O risco de mercado é apresentado como a possibilidade de perdas monetárias 
em função das oscilações de variáveis que tenham impacto em preços e taxas negociadas no mercado. 
Essas flutuações geram impacto a praticamente todos os setores e, portanto, representam fatores de 
riscos financeiros. Os empréstimos e financiamentos captados pela Companhia e suas controladas, 
apresentados na nota explicativa nº 17, possuem como contraparte o agente Banco do Nordeste (BNB). 
As regras contratuais para os passivos financeiros adquiridos pela Companhia e suas controladas criam 
fundamentalmente riscos atrelados a essas exposições, em 31 de dezembro de 2021 a Companhia e 
suas controladas possuem riscos de mercados associados à IPCA e ao CDI. A inflação sob controle e a 
oferta de crédito são fatores de primeira importância na captação com baixo risco de recursos atrelados 
a esses indexadores. Deve-se considerar que se houver aumento da inflação e da taxa SELIC, poderemos 
ter um custo maior na realização dessas operações. Considerando que a taxa de mercado (ou custo de 
oportunidade do capital) é definida por agentes externos, levando em conta o prêmio de risco compatível 
com as atividades do setor e que, na impossibilidade de buscar outras alternativas ou diferentes hipóte-
ses de mercado e/ou metodologias para suas estimativas, face aos negócios da Companhia e às pecu-
liaridades setoriais, o valor de mercado desta parcela de empréstimos aproxima-se ao seu valor contábil, 
assim como os demais ativos e passivos financeiros avaliados. Análise de sensibilidade do risco de taxa 
de juros: A Companhia realizou uma análise em seus instrumentos financeiros, com objetivo de ilustrar 
sua sensibilidade a mudança em variáveis de mercado, supondo: Cenário I: estabilidade das taxas de 
juros e os respectivos indexadores anuais apurados na data base 31 de dezembro de 2022 (CDI 13,65% 
a.a., IPCA 5,79% a.a.); Cenário II: redução / elevação do índice em 25% e; Cenário III: redução /elevação 
do índice em 50%. A projeção dos efeitos decorrentes da aplicação desses cenários no resultado finan-
ceiro da Companhia para os próximos 12 meses seria a seguinte:
Instrumentos Indexador Exposição Cenário I Cenário II Cenário III
Ativo financeiro
 Aplicações financeiras CDI 8.687 1.210 1.512 1.814
 Cauções e depósitos vinculados CDI 9.023 750 937 1.125

17.710 1.959 2.449 2.939
Passivo financeiro
 Empréstimos e financiamentos
 BNDES IPCA+2,57% (320.257) (26.773) (33.467) (40.160)

(320.257) (26.773) (33.467) (40.160)
Total (302.546) (24.814) (31.018) (37.221)
25.4 Risco de liquidez: O risco de liquidez evidencia a capacidade da Companhia a suas controladas 
em liquidar as obrigações assumidas. Para determinar a capacidade financeira da Companhia a suas 
controladas em cumprir adequadamente os compromissos assumidos, os fluxos de vencimentos dos 
recursos captados e de outras obrigações fazem parte das divulgações. A Administração da Companhia 
e suas controladas somente utiliza linhas de créditos que possibilitem sua alavancagem operacional. Essa 
premissa é afirmada quando observamos as características das captações efetivadas. Os ativos finan-
ceiros mais expressivos são demonstrados nas rubricas Caixa e equivalentes de caixa (nota explicativa 
nº 8). A Companhia a suas controladas em 31 de dezembro de 2022 têm em Caixa um montante cuja 
disponibilidade é imediata. A tabela a seguir apresenta informações sobre os vencimentos futuros dos 
passivos financeiros da Companhia. Para a rubrica de “empréstimos e financiamentos” está considerado 
o fluxo de caixa projetado. As informações na tabela abaixo incluem os fluxos de caixa de principal e 
juros.
Consolidado Valor  

contábil Total
Até 

1 ano
Entre 1 e  

3 anos
Entre 3 a  

5 anos
Acima de 

5 anos
Passivos financeiros
Fornecedores 10.415 10.415 10.415 - - -
Empréstimos, financiamentos
e encargos de dívidas 318.869 254.960 18.625 9.465 33.027 193.844
Provisão para desmantelamento 2.511 57.943 - - - 57.943
Total 331.796 323.319 29.040 9.465 33.027 251.787
25.5 Risco de crédito: O risco de crédito compreende a possibilidade da Companhia a suas controladas 
não realizarem seus direitos. Essa descrição está diretamente relacionada às rubricas de “Caixa e equi-
valente de caixa” e “Caução e depósitos vinculados”. O valor contábil dos ativos financeiros representa 
a exposição máxima do crédito. A exposição máxima do risco de crédito na data de 31 de dezembro de 
2021 é:
Consolidad 31/12/2022 31/12/2021
Caixa e equivalente de caixa 42.013 14.910
Concessionárias 11.167 14.953
Cauções e depósitos vinculados 9.023 6.155
Total 62.203 36.018
No setor de energia elétrica as operações realizadas estão direcionadas ao regulador que mantém infor-
mações ativas sobre as posições de energia produzida e consumida. A partir dessa estrutura, planeja-
mentos são criados buscando o funcionamento do sistema sem interferências ou interrupções. As co-
mercializações são geradas a partir de leilões, contratos, entre outras. Esse mecanismo agrega 
confiabilidade e controla a inadimplência entre participantes setoriais. Outra importante fonte de risco de 
crédito é associada às aplicações financeiras. A administração desses ativos financeiros é efetuada por 
meio de estratégias operacionais com base nas políticas e controles internos visando assegurar liquidez, 
segurança e rentabilidade. Estratégias específicas de mitigação de riscos financeiros em atendimento à 
Política de Gestão de Riscos Financeiros do Grupo EDP - Energias do Brasil, são realizadas periodica-
mente baseadas nas informações extraídas dos relatórios de riscos. As decisões sobre aplicações finan-
ceiras são orientadas por uma Política de Gestão de Riscos Financeiros da Companhia a suas controla-
das, que estabelece condições e limites de exposição a riscos de mercado avaliados por agências 
especializadas. A política determina níveis de concentração de aplicações em instituições financeiras de 
acordo com o rating do banco e o montante total das aplicações da Companhia a suas controladas, de 
forma a manter uma proporção equilibrada e menos sujeita a perdas. 25.6 Riscos regulatórios: As 
atividades da Companhia são regulamentadas e fiscalizadas pela agência reguladora (ANEEL) e demais 
órgãos relacionados ao setor (MME, CCEE, ONS etc.). A Companhia tem o compromisso de estar em 
conformidade com todos os regulamentos expedidos, sendo assim, qualquer alteração no ambiente re-
gulatório poderá exercer impacto sobre sua atividade. 25.7 Riscos ambientais: Os parques eólicos de 
suas controladas Aventura II, Aventura III, Aventura IV e Aventura V estão expostos a fatores climáticos, 
esses fatores podem trazer variação na potência do vento, gerando assim o risco de não atendimento do 
que está determinado no contrato de venda de energia e há a possibilidade de comprometer as receitas 
futuras da Companhia. A Companhia e suas controladas possuem em seus contratos de autorização de 
geração de energia eólica, clausulas com as seguintes características: : (i) o contrato prevê o pagamen-
to de receita fixa independente, sobre garantia física pré-estabelecida no contrato de fornecimento de 
energia; (ii) a contratação é feita com base em entregas anuais; (iii) a CCEE realiza apurações anuais 
comparando a geração alocada ao contrato versus o montante contratado, conforme segue.

Cenários
Geração x Montante  
Contrato Resultados

1 Abaixo de 90%
Gera ressarcimento, défice de energia valorado ao maior valor 

entre o PLD médio anual e 115% da tarifa do PPA

2 Entre 90% a 100%
Gera ressarcimento, défice de energia valorado ao maior valor 

entre o PLD médio anual e 100% da tarifa do PPA

3 Acima de 100%

Gera recebimento, é valorado ao PLD no Mercado de Curto 
Prazo (MCP), a partir do momento que o cumprimento do con-

trato atinja 100%

26. COMPROMISSOS CONTRATUAIS E GARANTIAS
26.1 Compromissos contratuais: Em 31 de dezembro de 2022, os compromissos de compras (que não 
estão registrados nas demonstrações financeiras), são apresentadas por maturidade de vencimento, 
como segue:
Consolidado < 1 ano 1 - 3 anos 3 - 5 anos > 5 anos Total
Obrigações de compras 15.608 1.343 317 - 17.628
Locações operacionais 375 403 94 - 872
Total 15.983 1.746 410 - 18.140
Os compromissos contratuais referidos no quadro acima refletem essencialmente acordos e compromis-
sos necessários para o decurso normal da atividade operacional da construção dos parques eólicos. 
26.1.1 Obrigação de compra: As obrigações de compra incluem essencialmente os contratos de pres-
tação de serviço e de compra de peças dos aerogeradores para manutenção do Parque, além dos 
contratos relativos ao fornecimento de produtos e serviços no âmbito da atividade operacional da Com-
panhia a suas controladas. 26.2 Compromisso associado ao contrato de comercialização de energia 
no ambiente regulado A Companhia e suas controladas assinaram contratos de comercialização de 
energia no ambiente regulado com diversos distribuidores de energia. Tais contratos possuem prazo de 
vigência de 1º de janeiro de 2022 a 31 de dezembro de 2042. 26.3 Garantias
Tipos de garantias oferecida 31/12/2022 31/12/2021
Penhor de ações (a) 638 239
Seguro garantia (b) 756 -
Fiança bancária (c) 1.220 285
Depósito caução 18 4.534
(a) Penhor de Ações: Conforme contrato de penhor dos direitos emergentes firmado entre o agente fi-
nanciador e as controladas, neste caso beneficiárias, para assegurar o pagamento das obrigações as-
sumidas nos contratos de empréstimos e financiamentos, foi dado em garantia todas as ações represen-
tativas do capital social das controladas, durante a vigência do contrato. A responsabilidade final das 
ações dadas como garantia em sua totalidade pertence à Companhia. (b) Seguro garantia: O Seguro 
Garantia é um tipo de seguro destinado aos órgãos públicos e às empresas privadas com o objetivo de 
garantir o fiel cumprimento das obrigações contratuais estipuladas pelas partes, conforme descrito na 
apólice. Nas empresas privadas, o seguro em relações contratuais feitas com terceiros que desejam 
mitigar ou anular o risco de descumprimento com seus fornecedores, prestadores de serviços, entre 
outros. O Seguro garantia refere-se à Garantia para participação em Leilão. (c) Fiança Bancária: é um 
contrato por meio do qual a instituição financeira, que é a fiadora, garante o cumprimento da obrigação 
de seus clientes (afiançado) e poderá ser concedido em diversas modalidades de operações e em ope-
rações ligadas ao comércio internacional. A fiança nada mais é do que uma obrigação escrita, acessória, 
assumida pela instituição financeira. O saldo de Fiança Bancária refere-se ao contrato de uso do sistema 
de distribuição e transmissão.
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27. COBERTURA DE SEGUROS - NÃO AUDITADO
A Companhia tem um programa de gerenciamento de riscos com o objetivo de delimitá-los, contratando 
no mercado coberturas compatíveis com o seu porte e operação. As coberturas foram contratadas por 
montantes considerados suficientes pela administração para cobrir eventuais sinistros, considerando a 
natureza da sua atividade, os riscos envolvidos em suas operações e a orientação de seus consultores 
de seguros, não sendo objeto de o trabalho dos nossos auditores independentes avaliar a suficiência 
dessas coberturas. Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia apresentava a seguinte principal apólice 
de seguro contratada com terceiros:

Descrição Ramos da apólice
Limite Máximo
de Indenização

Ativo imobilizado Riscos operacionais 470

Responsabilidade civil Geral 224

28. PROVISÃO PARA RISCOS TRABALHISTAS TRIBUTÁRIOS E CÍVEIS
A Companhia está sujeita a processos judiciais e procedimentos administrativos no âmbito trabalhista, 
previdenciário, tributário, cível e ambiental. A Administração da Companhia, com base na opinião de seus 
assessores legais, não possui causas cujo desfecho desfavorável é avaliado como provável ou possível.

29. MEIO AMBIENTE
A Companhia e suas controladas estão sujeitas a abrangente legislação ambiental brasileira nas esferas 
federal, estadual e municipal. O cumprimento desta legislação é fiscalizado por órgãos e agências go-
vernamentais, que podem impor sanções administrativas contra a Companhia e suas controladas por 
eventual inobservância da legislação. A Companhia e suas controladas através de sua área de meio 
ambiente corporativa, realiza acompanhamento periódico de acordo com as implicações legais e registra 
com base na melhor estimativa de custo. Os gastos de natureza ambiental acumulados até 31 de dezem-
bro de 2022 foram de R$ 263 (R$ 3.505 em 2021), sendo registrado no resultado do imobilizado. A 
Companhia e suas controladas considera estar de acordo com todas as normas ambientais aplicáveis à 

sua operação.

30. EVENTOS SUBSEQUENTES
Em outubro de 2022 A EDP Renováveis do Brasil S.A. controladora final do complexo Aventuras, com-
posto pelas SPEs Aventura II, Aventura III, Aventura IV e Aventura V, anunciou que assinou um Contrato 
de Compra e Venda com Companhia Paranaense de Energia (“COPEL”), para a vende de 100% da 
participação acionária da Companhia. O complexo eólico Aventuras de 105,0 MW de capacidade insta-
lada, está localizado no estado do Rio Grande do Norte, Brasil, e está em operação desde o 3T21. O 
projeto, totalmente detido pela EDPR, recebeu um PPA de 20 anos no leilão de energia 2017. Em 30 de 
dezembro de 2022 a EDPR atendeu todas as condições precedentes do contrato de compra e venda do 
complexo Aventuras com a Companhia Paranaense de Energia (“COPEL”) . Em 30 de janeiro de 2023 a 
EDPR concluiu os processos da transferência de controle acionário das suas controladas do complexo 
Aventuras, para COPEL o novo investidor.

DIRETORIA

Luis Fernando Mendonça de Barros Filho - Diretor

CONTADOR

Alfredo Antônio Tessari Neto - CRC: 1SP176534/O-5

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos Administradores e Acionistas
Aventura Holding S.A.
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras individuais da Aventura Holding S.A. (“Companhia”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, assim como as demonstrações financeiras consolidadas da Aventura Holding 
S.A. e suas controladas (“Consolidado”), que compreendem o balanço patrimonial consolidado em 31 de 
dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações consolidadas do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como 
as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis significativas e outras informações 
elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Aventura Holding S.A. e da Aventura Holding 
S.A. e suas controladas em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus 
respectivos fluxos de caixa, bem como o desempenho consolidado de suas operações e os seus fluxos 
de caixa consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório
financeiro (IFRS).
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. 
Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamen-
tar nossa opinião.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demons-

trações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-
ria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso:
•฀ Identificamos฀e฀avaliamos฀os฀riscos฀de฀distorção฀relevante฀nas฀demonstrações฀financeiras฀individuais฀

e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos proce-
dimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropria-
da e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante re-
sultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

•฀ Obtemos฀entendimento฀dos฀controles฀internos฀relevantes฀para฀a฀auditoria฀para฀planejarmos฀procedi-
mentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião 

sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e
suas controladas.
•฀ Avaliamos฀a฀adequação฀das฀políticas฀contábeis฀utilizadas฀e฀a฀razoabilidade฀das฀estimativas฀contábeis฀

e respectivas divulgações feitas pela administração.
•฀ Concluímos฀sobre฀a฀adequação฀do฀uso,฀pela฀administração,฀da฀base฀contábil฀de฀continuidade฀opera-

cional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continui-
dade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações finan-
ceiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas con-
clusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. To-
davia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional.

•฀ Avaliamos฀a฀apresentação฀geral,฀a฀estrutura฀e฀o฀conteúdo฀das฀demonstrações฀financeiras฀individuais฀
e consolidadas, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as cor-
respondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação ade-
quada.

•฀ Obtemos฀evidência฀de฀auditoria฀ apropriada฀e฀ suficiente฀ referente฀às฀ informações฀ financeiras฀das฀
entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho 
da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusi-
ve as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas 
durante nossos trabalhos.

São Paulo, 1o de março de 2023

PricewaterhouseCoopers Adriano Formosinho Correia
Auditores Independentes Ltda. Contador
CRC 2SP000160/O-5 CRC 1BA029904/O-5
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Colégio Delta implementa 
programa bilíngue na grade horária

O ensino de língua estran-
geira nas escolas pode ser 
um importante complemento 
na formação educacional de 
crianças e jovens. A aprendi-
zagem de um segundo idio-
ma é capaz de influenciar no 
desenvolvimento da comuni-
cação, a expansão dos hori-
zontes culturais e, ao se con-
siderar o futuro, a ampliação 
de oportunidades no mercado 
de trabalho.

Segundo a Secretaria de 
Educação do Estado, os alu-
nos do ensino público dis-
põem de 160 unidades do 
Centro de Estudo de Línguas 
(CEL), que contemplam cur-
sos de inglês, espanhol, ale-
mão, francês e mandarim, 
além de atividades voltadas 
para estrangeiros que gosta-
riam de aprimorar sua comu-
nicação em língua portugue-
sa. O objetivo é preparar os 
alunos para um mundo cada 

vez mais globalizado, em que 
a fluência em outras línguas é 
uma habilidade essencial.

No ensino privado, as es-
colas bilíngues têm se desta-
cado no mercado educacio-
nal. A Associação Brasileira 
de Estudo Bilíngue (Abebi) 
constatou que, entre os anos 
de 2014 e 2019, a cidade de 
São Paulo oferecia 71 esco-
las bilíngues e 8 internacio-
nais.

Essas instituições ofe-
recem aulas de inglês e de 
outras línguas desde os pri-
meiros anos da educação 
infantil até o ensino médio, 
proporcionando uma imersão 
no universo de outra língua, 
tendo assim um impacto sig-
nificativo no aprendizado.

Acompanhando esse ce-
nário, o Colégio Delta, fun-
dado em 1986, no bairro de 
Santana, zona norte de São 
Paulo, vem progredindo nas 

práticas de ensino bilíngue. 
A escola oferece educação 
para alunos do infantil ao en-
sino médio, com base em um 
projeto pedagógico contem-
porâneo e com visão para o 
futuro. Já no ensino de língua 
inglesa, oferece aulas com 
metodologias ativas, que in-
centivam a participação dos 
alunos e tornam as aulas mais 
dinâmicas.

Uma das estratégias ado-
tadas pelo Colégio Delta 
para fortalecer sua identida-
de bilíngue foi a alteração 
do nome dado ao segmento 
infantil da escola: antes cha-
mado de Deltinha, o espaço 
de aprendizado para crianças 
de até 5 anos agora se cha-
ma Delta Kids. A mudança 
simboliza a constante apro-
ximação de práticas comuns 
do ensino regular com aqui-
lo que uma escola bilíngue 
pode oferecer.

Com uma equipe docente 
treinada e capacitada, os alu-
nos do ensino infantil terão, 
em todos os dias da semana, 
aulas de língua inglesa. Além 
disso, a escola oferece pro-
gramas de capacitação e for-
mação continuada para seus 
professores, garantindo que 
estejam sempre atualizados 
com as novas tendências e 
metodologias de ensino.

Por fim, o Colégio Delta 
inclui em seus projetos de 
desenvolvimento e expansão 
um foco principal no que diz 
respeito ao ensino bilíngue 
para todas as idades, mas, 
principalmente, infantil. A 
instituição frequentemente 
investe também em infraes-
trutura e recursos tecnológi-
cos

Website: https://colegio-
delta com/deltakids-bilin-
gual-school-do-colegio-del-
ta/

Juíza confisca artigos de luxo de empresária 
que deve R$ 30 mil a ex-funcionária

A juíza Samantha Mello, 
da 5ª Vara do Trabalho de 
Santos, do litoral de São 
Paulo, determinou a apreen-
são de bens de luxo - um 
casaco e um tênis da Lou-
is Vuitton, além de bolsas 
da Chanel - e de metade de 
uma casa avaliada em R$ 
2,2 milhões pertencentes a 
uma empresária do ramo de 
alimentos para quitar dívida 
trabalhista em processo que 
já tramita há treze anos.

A empresária também 
teve o passaporte e a carteira 
de habilitação apreendidos. 
Vai ter que pagar multa por 
‘ato atentatório à dignidade 
da Justiça’. E também deve-
rá prestar informações à Re-

ceita já que não declarou Im-
posto de Renda relativo aos 
exercícios de 2020 a 2022.

A empresa da qual a mu-
lher é sócia deve cerca de R$ 
30 mil a uma ex-funcionária. 
A trabalhadora atuava como 
balconista da companhia e 
foi ‘dispensada imotivada-
mente’.

A Justiça do Trabalho em 
São Paulo reconheceu seu 
direito a verbas rescisórias, 
multas, FGTS e horas ex-
tras. As informações foram 
divulgadas pelo Tribunal 
Regional do Trabalho da 2ª 
Região.

A colaboradora chegou 
a receber parte dos valores 
devidos pela empresa, mas 

outra parcela do montante 
não foi quitada por não te-
rem sido localizados bens da 
devedora. A ex-funcionária 
então acionou a Justiça para 
que os bens da sócia fossem 
penhorados, e a dívida, qui-
tada.

A avaliação da juíza Sa-
mantha Mello é a de que 
a empresária realizou uma 
‘verdadeira blindagem pa-
trimonial’, uma vez que não 
era encontrada para receber 
intimações, não se mani-
festava no processo e não 
respondia e-mails enviados 
pelo juízo.

Para a magistrada, a em-
presária não quitou sua dí-
vida trabalhista ‘porque não 

quer, porque não tem inte-
resse em honrar um com-
promisso financeiro oriundo 
de um trabalhador’. A juíza 
destacou que uma única peça 
de roupa da empresária ‘pos-
sivelmente seria capaz de 
quitar o processo’.

Ao bloquear os bens da 
empresária, Samantha desta-
cou o ‘tom de deboche e os-
tentação’ da empresária nas 
redes sociais. Em uma pos-
tagem, ela afirmou: “Dinhei-
ro não traz felicidade, mas 
compra”. Foram juntadas ao 
processo fotos em que a mu-
lher aparece guiando carros 
de luxo, fazendo viagens in-
ternacionais e procedimen-
tos estéticos.

Moda sustentável do Brasil ocupa showroom em Milão
O showroom aberto em fe-

vereiro está localizado em uma 
das áreas de moda mais movi-
mentadas da Europa, a Galleria 
Passarella, no entorno da ca-
tedral de Milão. O espaço tem 
atraído compradores, jornalis-
tas, influenciadores e estudan-
tes. A ideia é consolidar a oferta 
de roupas e acessórios produzi-
dos com materiais sustentáveis 
e com atenção aos direitos dos 
trabalhadores e desenvolvi-
mento social.

No showroom, a Natural 
Cotton Color, certificada com 
o Friends of the Earth desde 
2022, investiu pela primeira 
vez em uma coleção de inver-
no exibindo peças em Denim e 
Jacquard de algodão colorido 
orgânico da Paraíba com forros 
em feltros de lã produzidos do 
sul do país pela Dona Rufina 
– empresa também certificada 
pela WSO. Há peças em malha 
e em tecidos planos de algodão. 
Grande parte do que está em 

exposição tem intervenção arte-
sanal, sobretudo com Labirinto 
– uma técnica manual tombada 
como patrimônio imaterial da 
Paraíba e que é produzida por 
mulheres artesãs no município 
de Ingá.

Na inauguração do 
Showroom, a WSO ofereceu 
o webinar ‘Produção e certifi-
cação sustentável de algodão’ 
realizado com Rreze Masha, 
do departamento de ciências da 
Friend of the Earth, e a designer 
Naomi Enetomhe, da Sustaina-
ble. A apresentação foi a Natu-
ral Cotton Color, com palestra 
da consultora de marcas Elis 
Janoville.

Abertura de mercado de 
moda internacional - Para 
Francisca Vieira, CEO da Na-
tural Cotton Color, a exposição 
em Milão deve garantir a ex-
pansão comercial da marca no 
mercado internacional de forma 
mais segmentada. “Já faz parte 
da empresa participar de feiras 

globais de moda com estandes 
e até desfiles.

No entanto, os contatos ad-
quiridos são realizados pós-e-
vento a partir do Brasil. No 
caso do showroom, além do 
destaque exclusivo para a moda 
sustentável, há uma continuida-
de com pessoal especializado 
no mercado de moda italiano. 
Isso ajuda a elevar a consciên-
cia sobre o nosso trabalho que 
tem como base o compromis-
so com a cadeia produtiva do 
algodão”, explica. Vale des-
tacar que o algodão colorido 
orgânico é cultivado na região 
do semiárido da Paraíba com 
contrato de compra garantida 
com a associação de agriculto-
res familiares. A pluma já nas-
ce em tons de bege, marrom e 
verde sem aditivos químicos e 
têm certificado internacional de 
produto orgânico.

De acordo com a Empresa 
Brasileira de Pesquisa Agrope-
cuária (Embrapa), por não usar 

irrigação na cultura, nem tingi-
mento nos tecidos, o algodão 
colorido economiza até 87,5% 
de água quando comparado a 
um produto similar produzido 
pela indústria.

Paolo Bray, diretor do 
WSO, concorda que a narrati-
va é importante neste segmen-
to. “Somos a primeira e única 
certificação no principal hub 
da moda É um desafio que está 
sendo muito apreciado pelos 
consumidores, que demonstram 
interesse e curiosidade sobre 
certificações e ficam entusias-
mados em ouvir a história por 
trás das peças de moda expos-
tas”.

A Natural Cotton Color está 
acompanhada de outras seis 
empresas que produzem peças 
feitas com materiais e proces-
sos sustentáveis e verificados. 
Há marcas da Suíça e da Itá-
lia, além de outras três marcas 
brasileiras: Celeste, Demodê 
Ateliê e Trópicca. Duas delas 

também produzem peças com 
o algodão colorido orgânico 
da Paraíba. “A meta é elevar 
a consciência do mercado de 
moda internacional sobre o al-
godão colorido orgânico que 
envolve agricultura familiar, 
artesanato, tecidos inovadores e 
certificação”, reforça Francisca

A importância do segmen-
to da moda sustentável - Se-
gundo estimativas do Programa 
das Nações Unidas para o Meio 
Ambiente (PNUMA), a indús-
tria global da moda, avaliada 
em quase 3 trilhões de dólares, 
é responsável por cerca de 8% 
das emissões mundiais de gases 
de efeito estufa. O diretor da 
WSO destaca que os produtos 
têxteis na indústria de moda 
convencional consomem apro-
ximadamente 215.000 bilhões 
de litros de água anualmente, 
com produtos químicos libera-
dos durante a produção e con-
sumo. Além disso, o poliéster, 
um plástico derivado do pe-

tróleo, ultrapassou o algodão 
como a base da produção têxtil 
causando imensa contaminação 
de microplásticos nos oceanos 
e nos aterros sanitários. “A 
busca por tecidos alternativos 
ao poliéster deve, portanto, se 
tornar uma prática entre empre-
sas e estilistas. Nesse sentido, a 
Friend of the Earth aposta em 
reconhecer e dar visibilidade 
para marcas que já começaram 
a pensar no tema e apostam tan-
to em técnicas de produção sus-
tentáveis como na escolha de 
matérias-primas inovadoras”, 
diz Bray. O Showroom deve se 
tornar a flagship “Sustainable 
Friends”. Parte das receitas da 
atividade irão principalmente 
para os projetos e campanhas 
de conservação do WSO. To-
dos os anos, a WSO dedica uma 
parte crescente de sua margem 
(no ano passado, mais de 35%) 
para projetos de conservação 
selecionados e certificados em 
mais de 40 países.

Empresas investem na 
formação de profissionais 
para o mercado de TI

Cada vez mais empresas têm 
investido recursos para forma-
ção de novos profissionais na 
área de TI, como também para 
o aperfeiçoamento dos funcio-
nários, diante de uma neces-
sidade crescente do mercado. 
Um estudo realizado em 2021 
pela Associação das Empresas 
de Tecnologia da Informação e 
Comunicação (TIC) e de Tecno-
logias Digitais (Brasscom) mos-
tra que são formados por ano 
53 mil pessoas em cursos com 
perfil tecnológico, no entanto, a 
demanda média atual é de 159 
mil profissionais da Tecnologia 
da Informação e Comunicação 
(TIC).

Também é apontado no es-
tudo que, até 2025, as empresas 
de tecnologia devem ter uma de-
manda de 797 mil profissionais 
por conta do crescimento do se-
tor. Para atender a demanda de 
profissionais, cursos vêm sendo 
oferecidos de forma gratuita 
em diversas regiões do país, in-
clusive nas cidades do interior, 
próximas onde as empresas têm 
suas sedes e parques fabris.

Um exemplo é o que vem 
acontecendo na cidade de Belo 
Jardim, localizada no agreste 
pernambucano. Lá a Baterias 
Moura investe no desenvolvi-
mento da cidade por meio da 
capacitação dos jovens com a 
oferta de cursos para atender as 
demandas do setor de Tecnolo-
gia da Informação (TI).

Para acelerar esta jornada 
de transformação, foi criado o 
MouraTech que atua na capaci-
tação de jovens na área TI por 
meio de uma Parceria Público 
Privada (PPP) entre a Moura, a 
FADE e o Instituto Federal de 
Pernambuco (IFPE).

No programa são ofereci-
dos os cursos para a formação 
de Desenvolvedores capazes 
de atuar com programação, por 
exemplo, de sites e aplicativos 
com duração de 18 meses e 
carga horária de 452 horas. O 
acompanhamento dos alunos 
é feito por meio de três etapas: 
desempenho ao longo do pro-
grama, cumprimento da Trilha 
de Desenvolvimento e entregas 
de soluções para o Negócio.

Morro da Mangueira é alvo 
de operação contra ladrões 
que atacavam joalherias

A Polícia Civil realiza na 
manhã de ontem, 9, uma ope-
ração no Morro da Manguei-
ra, na zona norte do Rio. Com 
o auxílio de helicópteros, os 
agentes tentam cumprir nove 
mandados de prisão contra 
uma quadrilha especializada 
no roubo de joias. Até o meio 
da manhã, não havia informa-
ções sobre prisões, apreensões 
ou feridos.

Segundo a Polícia, in-
vestigações apontaram que a 
Mangueira é utilizada como 
base pelo grupo criminoso, 
que atua no roubo de joias em 
shoppings de toda a cidade. O 

local também abrigaria líderes 
de facções de diferentes Esta-
dos do País. Batizada de Au-
rum, a operação desta quinta 
tem a atuação de agentes do 
Departamento-Geral de Polí-
cia Especializada (DGPE), do 
Departamento-Geral de Po-
lícia da Capital (DGPC) e da 
Coordenadoria de Recursos 
Especiais (Core).

Nas redes sociais, há rela-
tos de que policiais estariam 
entrando em casas em busca 
de criminosos e abordando 
moradores com truculência. 
Outros relataram troca de ti-
ros no início da manhã.
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